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Resumo 

Para compreender as mudanças na agricultura é preciso entender a evolução da noção de 
desenvolvimento rural ao longo dos anos no Brasil. Apesar dos avanços na noção de desenvolvimento, 
até a década de 1990, não havia, no Brasil, o reconhecimento institucional da Agricultura Familiar 
quanto à sua importância social e econômica. Neste aspecto, a agroindústria rural familiar é um 
elemento importante para o desenvolvimento rural e para as estratégias de resistência dos agricultores 
familiares. Este artigo teve como objetivo descrever as trajetórias dos perfis das agroindústrias rurais 
familiares no município de Cachoeira do Sul, considerando as interpretações dos agricultores familiares 
nos últimos 10 anos. Trata-se de um estudo quantitativo-qualitativo e como técnica de análise dos 
dados foram utilizadas as ferramentas de análise de conteúdo com o incremento de tabelas e gráficos, 
com números absolutos, porcentagem, média, e escala likert. Como resultados, o estudo evidenciou 
os entrevistados aumentaram a quantidade produzida nos últimos anos, devido à crescente demanda 
pelos produtos. O principal canal de comercialização são os mercados de proximidade, que expressam 
a relação direta com o consumidor final. Na visão dos agricultores, não há contrariedade à existência 
de regras sanitárias, porém, as mesmas deveriam ser diferenciadas e adequadas à realidade 
heterogênea das suas formas de produção. Tal diversidade explica a dificuldade para atenderem a 
todas as exigências legais. Fica evidente que as instituições precisam fazer um esforço coletivo, com 
olhar contemporâneo do Desenvolvimento Rural para desenvolver e fortalecer as agroindústrias rurais 
familiares, com respeito à diversidade e às suas particularidades. 
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Introdução 

A complexidade dos espaços rurais coloca no centro das preocupações acadêmicas a análise 

do processo de mudança, a partir de uma perspectiva territorial e/ou multi-setorial do desenvolvimento 

rural (MIOR, 2011). Considerando que as mudanças no meio rural interferem localmente, o presente 

estudo busca descrever a trajetória dos perfis das agroindústrias rurais familiares do município de 

Cachoeira do Sul na última década (2010 a 2020). 

Para compreender as mudanças que estão acontecendo no universo rural atualmente é preciso 

entender a evolução do conceito de desenvolvimento rural ao longo dos anos no Brasil. Nos anos 50, 

60 e 70, o desenvolvimento rural era sinônimo de crescimento econômico, identificado como a absorção 

de novas tecnologias da modernização da agricultura, produzindo mais alimentos e aumentando a 

renda familiar (NAVARRO, 2001). 

No final da década de 60, o governo brasileiro incentivou a modernização da agricultura, nos 

quais foram utilizados como os principais instrumentos de política agrícola: o Sistema Nacional de 

Crédito Rural; a Política de Garantia de Preços Mínimos; o Seguro Agrícola, a Pesquisa Agropecuária 

e a Extensão Rural. Por meio destas políticas, houve o aumento da produção pelo estímulo à 

produtividade, modernizando o campo com máquinas, insumos, assistência técnica e extensão rural, 

sistema de ensino e crédito agrícola (OLIVEIRA, 2010). 



No início dos anos 80, inicia-se um período de abertura da economia, consolidando a formação 

dos complexos agroindustriais (CAIS), a partir da integração intersetorial entre três elementos básicos: 

a indústria que produz para a agricultura, a agricultura moderna e as agroindústrias processadoras 

(SILVA, 1993). Apesar dos avanços na noção de desenvolvimento, até a década de 1990, não havia, 

no Brasil, o reconhecimento institucional da Agricultura Familiar quanto à sua importância social e 

econômica. A legitimação e o reconhecimento político da agricultura familiar no Brasil estão 

relacionados com o processo de construção do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (PRONAF) na década de 1990 (SCHNEIDER et al., 2004). 

Após a criação do Pronaf, outros programas e políticas foram desenvolvidos, que não se 

limitaram a subsidiar apenas o cultivo, mas também agregar valor à produção local, como o 

investimento às agroindústrias familiares e aos canais de comercialização para a agricultura familiar. 

Dentre as políticas bem-sucedidas, a linha Pronaf agroindústria financiou atividades desenvolvidas de 

formas individual e coletiva, cujas possibilidades vão desde o investimento em beneficiamento, 

armazenagem, processamento e comercialização agrícola, extrativista, artesanal e até a exploração do 

turismo rural. No que se refere à experiência no Rio Grande do Sul, o selo Sabor Gaúcho, desenvolvido 

no Programa Estadual de Agroindústria Familiar (PEAF) visou ampliar mercados e identificar os 

alimentos industrializados pela agricultura familiar, além de incentivar a agregação de valor pela 

assistência e certificação dos produtos. O Programa de Alimentação Escolar (PNAE) e o Programa de 

Aquisição de Alimentos (PAA) ampliaram os canais de comercialização para os mercados institucionais. 

Já o Sistema Único de Atenção à Sanidade Agropecuária (SUASA) e o Sistema Unificado Estadual de 

Sanidade Agroindustrial Familiar, Artesanal e de Pequeno Porte – SUSAF-RS, em novembro de 2011, 

buscaram simplificar as exigências legais de formalização das agroindústrias rurais familiares 

(FERREIRA, 2017). 
Tais políticas e programas estão relacionados com a discussão sobre o Desenvolvimento Rural 

no Brasil, na medida em que considera as estratégias de agregação de valor como oportunidades de 

emprego e renda para a agricultura familiar. A noção de Desenvolvimento Rural no período 

contemporâneo deve ser compreendida de forma Multifacetada, Multinível e Multiator, contendo as 

preocupações com a segurança alimentar e nutricional, mercados e processos institucionais (PLOEG, 

2008). Compreender o desenvolvimento rural vai muito além do desenvolvimento agrícola, trazendo 

novas significações, fazendo com que o meio rural passasse novamente a ser observado como um 

espaço de trabalho e de vida e não apenas de produção. Neste aspecto, a agroindústria rural familiar 

é um elemento importante para o desenvolvimento rural, sendo caracterizada por pequenas unidades 

conduzidas por famílias de agricultores familiares, que processam produtos de origem animal e vegetal 

(MIOR, 2005). 

 Segundo o Censo Demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010), 

o município de Cachoeira do Sul, delimitação geográfica do presente estudo, possui 83.827 habitantes 

e área de 3.735.164 Km². A população rural era composta por 12.127 habitantes, 14,5% do total de 

seus moradores. Aproximadamente 85,5% do total da população encontra-se em área urbana. 
Apresenta uma vocação agrícola para a produção de grãos, como soja e arroz e para a produção 

pecuária, especialmente bovinos e ovinos. Destaca-se atualmente na produção de fruticultura, com noz 

pecan e oliveira. Com o intuito de incentivar o desenvolvimento às agroindústrias rurais familiares, foi 



criado o Programa Municipal de Desenvolvimento das Agroindústrias Familiares de Cachoeira do Sul 

(LEI MUNICIPAL Nº 4.198, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012). 

 No contexto do desenvolvimento rural contemporâneo, o papel do Estado, através das políticas 

públicas, é fundamental para o fortalecimento e a ampliação das agroindústrias rurais familiares, como 

forma de contribuir para viabilizar a permanência das famílias nas propriedades rurais.  Neste sentido, 

outras instituições como o Sindicato dos Trabalhadores Rurais, Sindicato Rural, Emater e as 

Universidades também possuem um papel importante de apoio e de motivação para as agroindústrias 

rurais familiares.  Para contextualização prévia das agroindústrias no município de Cachoeira do Sul, 

buscou-se dados junto ao Escritório Municipal da EMATER/RS – ASCAR, onde foi apresentada uma 

tabela contendo vinte e cinco agroindústrias inscritas no Programa Estadual de Agroindústrias Rurais 

(PEAF), sendo vinte e uma de origem vegetal e apenas 4 de origem animal. Nesse sentido, é importante 

considerar que as exigências legais para a constituição e formalização de agroindústrias de origem 

vegetal se diferenciam quando comparada às unidades que processam produtos de origem animal. 

Agroindústria de origem vegetal é de responsabilidade do Departamento de Atenção à Saúde da 

Secretaria Municipal de Saúde, já a agroindústria de origem animal é de responsabilidade do Serviço 

de Inspeção Municipal (SIM), executado pela Secretaria de Agricultura e Pecuária. 
Para caracterizar as agroindústrias descritas foi levado em conta um conjunto de produtos 

minimamente processados como: panificação e confeitaria, derivados do leite, mel, doces e geleias, 

ovos, suco de frutas, conservas e legumes, embutidos de origem animal e derivados de cana-de-açúcar. 

Apesar desses dados atuais, ainda são limitados os estudos que apresentam a caracterização 

qualitativa e quantitativa sobre o perfil e trajetória das agroindústrias. Em outras palavras, existe um 

retrato atual das agroindústrias rurais familiares do município, mas não existem estudos da trajetória, 

do perfil e da história. 
Com base no exposto, este artigo teve como finalidade responder a seguinte questão: como 

podem ser caracterizadas as trajetórias dos perfis das agroindústrias rurais familiares no município de 

Cachoeira do Sul, considerando as interpretações dos agricultores familiares? Nesse sentido, este 

artigo procura analisas a trajetória das agroindústrias rurais familiares do município de Cachoeira do 

Sul no período de 2010 a 2020, considerando as interpretações dos agricultores familiares. E como 

objetivos específicos a proposição foi de investigar sobre as trajetórias das agroindústrias rurais 

familiares, identificando na visão dos agricultores as possíveis mudanças nos âmbitos produtivo, 

econômico e mercadológico; identificar a integração das agroindústrias rurais familiares de Cachoeira 

do Sul com as ações do Estado; identificar as principais necessidades das agroindústrias rurais 

familiares que carecem da intervenção do Estado. 
O presente estudo busca contribuir para o conhecimento acadêmico sobre o tema da 

agroindústria familiar rural, como forma de embasar novas pesquisas, além de servir como subsídio 

para os agentes de políticas públicas desenvolverem novos projetos. Ademais, também visa contribuir 

para a própria organização do setor enquanto categoria, por meio de suas entidades representativas, 

justificando, deste modo, a sua realização. 
Para tanto, este artigo está dividido em 5 partes, a contar desta introdução. A próxima seção 

tem como objetivo apresentar o referencial teórico que fundamentou a pesquisa. Já na seção 3 



apresenta a metodologia, descrevendo as diretrizes práticas para a realização do trabalho. A seção 4 

apresenta os resultados e as discussões. E, a última seção apresenta as considerações finais. 

 

Desenvolvimento Rural, Agricultura Familiar e o processamento de alimentos 

 O Desenvolvimento Rural não se trata apenas de questões econômicas, mas está 

fundamentalmente ligado à ação dos atores sociais que se mobilizam em campos de interesses 

econômicos, socioculturais e ambientais. Para Weber (2020), quando se trata de desenvolvimento rural 

é essencial buscar a compreensão sobre como os diversos atores sociais se movimentam no território, 

como concebem as suas estratégias de vida e como adotam e adaptam distintos estilos para enfrentar 

as dificuldades habituais, com o intuito de dar conta da reprodução familiar e manter a resiliência de 

seus sistemas produtivos. 
O agricultor familiar tem no seu modo de vida dependente da economia globalizada, mas por 

muitas décadas a sua importância como ator social não tinha o reconhecimento da sociedade. O 

reconhecimento da agricultura familiar como uma categoria social importante para o desenvolvimento 

rural é bem recente, especialmente pela sua relevante função de produzir alimentos diversificados para 

a sociedade. Para Schneider (2004) a agricultura familiar teve seu reconhecimento político após a 

construção do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar na década de 1990. 

Contudo, a concretização do termo agricultura familiar no Brasil foi com a lei 11.326 de 24 de julho de 

2006 que estabelece as diretrizes para a formulação da Política Nacional da Agricultura Familiar e 

Empreendimentos Familiares Rurais. 
A partir dos anos de 1990 a agricultura familiar passou a se organizar na busca de alternativas 

para garantir a sua reprodução e permanência no meio rural. Conforme Kalnin (2004), a década de 

1990 foi expressiva para o desenvolvimento das agroindústrias familiares, com projetos de incentivo ao 

fortalecimento da agricultura familiar, a partir da implantação de agroindústrias como possibilidade de 

alternativa de renda e emprego, melhoria nas condições de vida dos agricultores e para mitigar a crise 

e a migração para os centros urbanos - êxodo rural. Segundo Weber (2020, p.15) “uma dessas 

alternativas que vem sendo desenvolvida ao longo da história é o processamento de matéria-prima, 

especialmente de alimentos, que se constitui a partir do saber-fazer transmitido de geração a geração 

entre os agricultores familiares”. 
Nesse sentido, para além da produção primária, o processamento de alimentos como forma de 

subsistência passou a ter maior importância com a perspectiva de agregar valor ao produto e “explorar” 

os mercados de proximidade. Para Mior (2005) a agroindústria familiar rural é uma forma de 

organização em que a família rural produz, processa e\ou transforma parte de sua produção agrícola 

e\ou pecuária, visando, sobretudo, à produção de valor de troca que se realiza na comercialização. O 

processamento e a transformação de alimentos que muitas vezes ocorrem na cozinha dos agricultores, 

constituem um novo espaço de empreendimento social e econômico. 
Quanto à comercialização preferencial para os produtos da agricultura familiar, Gazolla (2012) 

reforça a importância da utilização de canais de comercialização como as cadeias curtas, e neste 

mesmo entendimento Agne (2010, 2014) descreve que os mercados incluem elementos de 



reciprocidade, ajuda mútua, trocas de serviços entre agricultores, relações de parentesco, vizinhança 

e proximidade com os consumidores. 
 

Agroindústrias Rurais Familiares e Políticas Públicas 

 O processamento de alimentos em pequenas agroindústrias tem se tornado uma importante 

estratégia para a agricultura familiar. Para Gazolla (2009), a importância desses pequenos 

empreendimentos agroindustriais, evidencia-se na produção de alimentos, na diversificação da 

economia local, a partir da construção de novos mercados para os agricultores e de preservação das 

relações sociais no rural. No entanto esses processos são afetados por problemas, com características 

variadas e peculiares, com interconexões com as instituições, as organizações sociais rurais dos 

próprios agricultores e com o Estado, através da formulação e implementação das políticas públicas 

para esse setor. 
 Neste mesmo sentido Ferreira (2017) concorda que as agroindústrias rurais familiares se 

constituem como uma estratégia de agregação de valor para os agricultores familiares, pela 

estruturação de mercados locais e regionais, e assim contribuindo para o Desenvolvimento Rural. 

Conforme o autor é relevante considerar que a partir da década de 1990, o governo brasileiro construiu 

uma série de programas que aumentou a visibilidade dos produtos das agroindústrias rurais familiares, 

tais como: Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), como o Pronaf 

Agroindústria, Custeio Agroindustrial, Diversificação Econômica, Ciência e Tecnologia; o Programa de 

Agroindústria Familiar (PAF) – construído em 1999, exclusivo no Rio Grande do Sul, bem como o selo 

“Sabor Gaúcho”; Programa de Alimentação Escolar (PNAE); Programa de Aquisição de Alimentos 

(PAA); Sistema Único de Atenção à Sanidade Agropecuária (SUASA); Sistema Unificado Estadual de 

Sanidade Agroindustrial Familiar, Artesanal e de Pequeno Porte – SUSAF-RS. 
 O município de Cachoeira do Sul criou a lei municipal 4.198 de 27 de dezembro de 2012 que 

institui o programa municipal de Desenvolvimento das Agroindústrias Familiares de Cachoeira do Sul, 

através de concessão de incentivos fiscais, materiais e financeiros a empreendimentos, 

preferencialmente, com origem na agricultura familiar, de pequeno e médio porte. Os objetivos do 

Programa Municipal de Desenvolvimento das Agroindústrias são: fortalecer e fomentar ações em prol 

da agricultura familiar; oferecer assistência e acompanhamento técnico nas diferentes etapas do 

processo de produção, industrialização e comercialização; prestar apoio adequado a fim de facilitar a 

implantação e legalização das agroindústrias; apoiar e promover cursos de capacitação técnica e de 

gerenciamento de recursos; prestar apoio na elaboração de projetos e orientação na busca de canais 

de crédito; divulgar o programa junto a possíveis canais de comercialização da produção das 

agroindústrias (LEI MUNICIPAL Nº 4.198, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012). 

Apesar dos esforços de políticas públicas por parte do Estado para fomentar o desenvolvimento 

das agroindústrias familiares rurais, a sua efetividade depende da concepção por parte do Estado e da 

sua devida definição, a partir de uma realidade construída pelos agricultores ao longo dos anos - escala 

de produção não industrial tradicional - e que não está contemplada na legislação. Segundo Prezotto 

(1997), agroindústria rural familiar pode ser definida como uma unidade de transformação e/ou 

beneficiamento de produtos agropecuários produzidos pelos agricultores familiares, sendo gerenciado 



pelos próprios agricultores com instalações e equipamentos adequados à escala de produção não 

industrial tradicional. Em várias situações, esse tipo de processamento não atende todos os preceitos 

legais e são considerados informais, ilegais, ou até clandestinos, por algumas instituições.  
A informalidade no processamento de alimentos também deve ser considerada já que está 

presente e é representativa no município de Cachoeira do Sul. Pelas informações preliminares 

coletadas junto à Emater, existe um número considerável de agroindústrias rurais familiares que não 

atendem todos os padrões vigentes previstos na legislação para o setor. Segundo Weber (2020) “nem 

sempre a informalidade é uma negação aos preceitos legais, em muitos casos se trata do não 

atendimento ao conjunto de todas as normas”. Neste mesmo sentido para Wilkinson e Mior (1999) o 

setor informal define-se como uma atividade que não toma as normas e as regulamentações que 

prevalecem numa determinada ocasião no setor em que atua. 
Para Prezotto (2010) as atividades informais das agroindústrias rurais familiares precisam ser 

reconhecidas pelo estado, para que possam ter acesso às políticas públicas deste setor, considerando 

que a inspeção sanitária foi criada para fiscalizar a qualidade do ponto de vista da higiene e da sanidade, 

na produção e na comercialização de alimentos. Dessa forma, devem-se vistoriar as condições de 

saúde e higiene das pessoas que manuseiam os alimentos, a limpeza e higiene das instalações e dos 

equipamentos, o grau de sanidade e os padrões-físicos e microbiológico em todas as etapas do 

processo, desde a produção da matéria-prima, transporte, acondicionamento, processamento, 

embalagem, ou seja, até a obtenção do produto final. 
 Este reconhecimento da informalidade das agroindústrias rurais familiares por parte do Estado 

é fundamental para a criação de políticas públicas e legislações sanitárias, tendo em vista as suas 

necessidades e especificidades. Para Gazolla (2011) os agricultores não conseguem se enquadrar às 

exigências legais impostas para as agroindústrias rurais familiares, devido ao excesso de burocracia e 

procedimentos, altos custos nas etapas para a legalização do empreendimento e dos produtos, altos 

custos após a legalização e por não disporem o capital de giro para ser gasto nesses processos. 
 

Metodologia 

Este estudo é caracterizado como quantitativo-qualitativo. Na primeira etapa foram coletados 

dados quantitativos sobre o perfil da agroindústria do município de Cachoeira do Sul.  A segunda etapa 

buscou compreender a interpretação dos agricultores, a partir de eventuais transformações na trajetória 

e no perfil no cotidiano da atividade das suas agroindústrias em termos de avanços ou retrocessos, 

melhorias ou declínios nas condições de produção, na comercialização, identificadas na trajetória e no 

perfil desses empreendimentos, na última década 2010-2020. 

Para a escolha dos atores envolvidos nesta pesquisa foram entrevistados agricultores 

familiares enquadrados na lei Número 11.326 de 24 de julho de 2006 que estabelece as diretrizes para 

a formulação da Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais (LEI 

DA AGRICULTURA FAMILIAR), em que a família produz, processa e/ou transforma parte de sua 

produção agrícola e/ou pecuária, visando, sobretudo, à produção de valor de troca que se realiza na 

comercialização (MIOR, 2005). 

A escolha da delimitação temporal deste estudo tem como referência os principais programas 

e políticas públicas que ocorreram entre os anos de 2010 e 2020, para a agricultura familiar e para as 



agroindústrias familiares. A bibliografia utilizada buscou dialogar com as transformações ocorridas no 

universo rural do país que engloba realidade regional e suas as particularidades. No Brasil e no Estado 

do Rio Grande do Sul, principalmente a partir da década de 1990, foram desenvolvidos muitos 

programas e políticas públicas com o intuito de desenvolvimento das agroindústrias rurais familiares. 

O município de Cachoeira do Sul tem um marco importante a partir da lei municipal de desenvolvimento 

das agroindústrias no ano de 2012 (LEI MUNICIPAL Nº 4.198, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012). Dessa 

forma, o presente estudo, tem o intuito de verificar se essas políticas públicas foram acessadas na 

última década e qual é o entendimento dos agricultores em relação a essas políticas, sua importância 

e efetividade para o desenvolvimento e a melhoria das condições de vida dos agricultores. 

No projeto para este estudo, não houve uma delimitação em relação ao número de 

agroindústrias da AF para a realização desta pesquisa, em função de não se ter dados precisos sobre 

a situação das agroindústrias que acessaram essas políticas públicas e os percentuais de 

agroindústrias formais e informais no município. Nesse sentido, foram consideradas as indicações 

aleatórias dos agricultores familiares que comercializam na feira livre municipal, na feira da agricultura 

familiar e na casa das mulheres trabalhadoras rurais, principais canais coletivos de comercialização. 

Foram consideradas também indicações do Sindicato dos Trabalhadores Rurais, principalmente de 

agroindústrias que comercializam, ou poderiam comercializar, junto ao Programa Nacional da 

Alimentação Escolar (PNAE) e Programa de Aquisição de Alimentos (PAA). 

Devido ao foco deste estudo, incluíram-se famílias que estão exercendo o processamento de 

produtos e também aquelas que interromperam a agroindustrialização. Dessa forma, o panorama sobre 

a trajetória e as mudanças de perfis incluíram a diversidade e os fatores condicionantes das 

transformações ocorridas. Também foram incluídas as famílias que desenvolvem a atividade de 

processamento de maneira formal e informal. Entende-se como formal, neste trabalho, o 

desenvolvimento de atividades de processamento de alimentos em conformidade aos regramentos 

legais pertinentes ao funcionamento das agroindústrias. No entanto, observa-se que o município de 

Cachoeira do Sul não possui um número significativo de agroindústrias rurais familiares devidamente 

registradas, especialmente no que diz respeito aos produtos de origem animal (Escritório Municipal 

ASCAR-EMATER/RS). A observação sobre essas realidades distintas está relacionada ao objetivo da 

pesquisa, uma vez que auxilia a compreensão sobre as trajetórias, mudanças, perfis e relação com as 

políticas públicas. 

Um terço das entrevistas foi realizado de forma presencial, nos pontos de comercialização. As 

demais entrevistas, em função da pandemia causada pela covid-19, foram realizadas remotamente 

com as famílias de agricultores e tiveram como referência um formulário de questões semiestruturadas. 

Através deste questionário investigou-se sobre a percepção dos agricultores a respeito da atividade de 

processamento e quais são as perspectivas futuras para essa atividade. Ademais, foram adicionadas 

questões sobre os canais de comercialização e as políticas públicas acessadas. No total foram 

entrevistadas oito famílias. A identificação dos agricultores entrevistados foi feita por letras do alfabético 

para preservar a sua identidade, sendo utilizada desde o Produtor A ao Produtor H. 
Após a coleta dos dados, os mesmos foram analisados de forma qualitativa e quantitativa. 

Como técnicas de análise dos dados foram utilizados as ferramentas de análise de conteúdo e o 

desenvolvimento de tabelas e gráficos, com números absolutos, porcentagem, média, e escala likert. 



 

Trajetórias das agroindústrias rurais familiares em Cachoeira do Sul 

 

Este capítulo tem como finalidade apresentar os resultados e as discussões da pesquisa. O 

objetivo da investigação consistiu em analisar as trajetórias das agroindústrias rurais familiares do 

município de Cachoeira do Sul – RS, considerando os últimos 10 anos. Nesse sentido, o capítulo está 

dividido em três partes. A primeira seção tem como finalidade apresentar as mudanças das 

agroindústrias considerando os aspectos produtivo, econômico e mercadológico. Na segunda seção 

serão apresentadas as interações das agroindústrias rurais familiares de Cachoeira do Sul com as 

ações de Estado. Por fim, a última seção apresenta as perspectivas e demandas para agroindústrias 

rurais familiares. 
 

Agroindústrias rurais familiares: mudanças produtivas, econômicas e mercadológicas 

 

Para compreender as trajetórias das agroindústrias rurais familiares, primeiramente faz-se 

necessário apresentar o perfil das famílias nas atividades de processamento de alimentos. Nesse 

sentido, as famílias entrevistadas possuem seus empreendimentos nas seguintes localidades: Piquiri, 

Bosque, Volta da Charqueada, Faxinal da Guardinha e Forqueta. A composição média é de três 

pessoas por família, na maioria dos casos são os mesmos integrantes que desenvolvem a atividade 

agroindustrial, menos da metade possui contratação eventual de terceiros. O perfil dessas famílias é 

compreendido a partir da definição de Mior (2005, p.191) em que o termo “agroindústria familiar rural 

foi concebido para caracterizar pequenas unidades, conduzidas por famílias de agricultores familiares, 

que processam produtos de origem animal e vegetal”. 

Como estrutura fundiária, todos os entrevistados possuem área própria, numa média de 19 

hectares, sendo que se desconsiderar as duas maiores áreas da pesquisa, a média cai para quatro 

hectares, caracterizando como um perfil de agricultura familiar que detém pequenas áreas para 

produção. 

No gráfico 01, pode-se perceber que 50% das agroindústrias são de produtos minimamente 

processados, 37,5% de panificação e confeitaria, 25% de derivados do leite, doces e geleias, 12,5% 

de conservas e legumes, embutidos de origem animal e derivados de cana-de-açúcar. Há de se 

considerar que uma mesma agroindústria processa mais de um produto. 

 

 

Gráfico 1 - Produtos das agroindústrias familiares rurais do município de Cachoeira do Sul 

(porcentagem) 



           

Fonte: Da pesquisa (2021) 

 

Através deste gráfico, percebemos o baixo número das agroindústrias entrevistadas que 

processam alimentos de origem animal no município de Cachoeira do Sul. Importante ressaltar que as 

unidades de produção que trabalham com derivados de leite, apenas uma é formalizada e a de 

embutidos de origem animal teve que parar com o processamento em 2016, por não conseguir atender 

todas as exigências legais. 

A pesquisa buscou compreender os motivos que levaram os agricultores a iniciar o 

processamento de alimentos e quanto tempo que desenvolvem a atividade. Como resultado, os 

agricultores estão, em média, há oito anos na atividade agroindustrial, demonstrando a importância da 

temporalidade do presente estudo, ao qual busca compreender a trajetória nos últimos 10 anos. 

Detalhando mais os dados coletados, encontram-se duas agroindústrias que estão em fase 

final de formalização e outra que deixou a atividade em 2016. Somente duas unidades estão produzindo 

há 20 anos. Uma destas agroindústrias que atua na produção de derivados de lácteos investiu numa 

nova estrutura física, adquiriu móveis, equipamentos e veículo nos últimos 10 anos; a segunda não 

possui registro sanitário, apenas o excedente da produção é comercializado, como forma de 

subsistência. As demais agroindústrias estão na atividade dentro do período temporal de 10 anos. 

Como motivação para o início da atividade agroindustrial, encontrou-se diversos argumentos, 

como a dificuldade de transporte e comercialização dos produtos in natura, a agregação de valor ao 

produto visando melhoria da renda, a necessidade de aproveitar os alimentos para prolongar o tempo 

de vida útil e até a sucessão familiar. As dificuldades encontradas com a produção de fumo, com os 

altos custos de produção, principalmente com a mão-de-obra, fizeram com que o Produtor E mudasse 

de atividade de produção, utilizando a estufa de fumo para o processamento de mandiocas, conforme 

seu depoimento: 
 
[...] “a gente trabalhava com fumo, só que gastava muito para produzir, tinha que 
contratar muitas pessoas para ajudar na lavoura. Então a gente resolveu transformar 
a estrutura da estufa de fumo em agroindústria para descascar, lavar e cortar o aipim. 
Começou assim! Hoje temos uma variedade de produtos e ganha mais do que com a 
produção de fumo”. 



 
Porém, cabe ressaltar que o início dessa atividade foi a produção de mandioca para o 

autoconsumo, de maneira informal. Nesta mesma linha Dorigon (2010) descreve que as agroindústrias 

familiares rurais iniciam as suas atividades informalmente, pelo fato de que os produtos coloniais são 

produzidos para o autoconsumo dos agricultores, sendo levados ao mercado devido à exclusão de 

atividades tradicionais formadoras de renda. Isto demonstra que o processamento pode se constituir 

como uma importante alternativa para alguns produtores que pretendem alterar a sua matriz produtiva, 

considerando a possibilidade de melhorar o aproveitamento e agregar valor aos produtos. 
A análise de trajetória das agroindústrias rurais familiares no aspecto produtivo foi abordada 

com questões relativas a compreender o tempo na atividade, fatores aos quais motivaram o 

processamento de alimentos. Buscou-se também compreender a percepção dos entrevistados quanto 

o número de pessoas que trabalham na atividade, estrutura física, móveis e equipamentos, quantidade 

produzida, diversidade de produtos, tempo dedicado à atividade, horas trabalhadas, idas à cidade e 

registro sanitário, verificar se estas atividades aumentaram, diminuíram ou permaneceram iguais nos 

últimos anos. 
O resultado a estes questionamentos demonstra que 87,5% dos entrevistados aumentou a 

quantidade produzida nos últimos anos, o que evidencia uma crescente procura pelos produtos das 

agroindústrias rurais familiares, sendo um mercado consumidor em ascensão. Para se adequar ao 

mercado, 75% dos entrevistados responderam que aumentaram a diversidade dos produtos e a 

estrutura física, móveis, equipamentos e veículos. O tempo dedicado à agricultura e as horas 

trabalhadas aumentaram para 62,5% dos entrevistados, enquanto o tempo dedicado à atividade e 

deslocamentos para a cidade aumentaram em 50%. 
O registro sanitário é considerado relevante para apenas 37,5% dos entrevistados. Isto 

evidencia que a legislação para as agroindústrias, principalmente para produtos de origem animal, não 

contempla a pequena unidade de produção agroindustrial, pois ela tem na maior parte dos casos, as 

mesmas exigências das grandes indústrias. Percebe-se que os agricultores não são contrários à 

existência de regras sanitárias, mas argumentam que estas regras deveriam ser diferenciadas e 

adequadas à realidade das distintas situações das agroindústrias rurais familiares. O Produtor B deixou 

a atividade de agroindustrialização de frango colonial no ano de 2016 por causa das exigências 

sanitárias. Ele comenta que foi considerado inadequado o prédio onde era realizado o abate de até 

6000 frangos mês, por que teria que seguir as orientações baseadas em padrões internacionais. O 

valor para adequar essa estrutura, conforme as exigências apresentadas, foi orçado em R$ 1,5 milhão. 

Dessa forma, a família optou por encerrar as atividades. 
Do ponto de vista mercadológico, esta pesquisa aponta que para 75% dos entrevistados houve 

um aumento do número de consumidores. Os canais de comercialização, a renda e as horas nas redes 

sociais para encomendas têm aumentado para 62,6% dos entrevistados. Em torno de 50% dos 

entrevistados consideram que houve um aumento nas horas ao telefone destinadas às encomendas e 

apenas 37,5% consideram que aumentaram os impostos e taxas. Estes dados confirmam a percepção 

da maioria dos entrevistados que aumentou a quantidade produzida, sendo a melhoria da questão 

mercadológica fundamental para isso. 



Destaca-se além do aumento do número de consumidores, os canais de comercialização e a 

renda, mas principalmente as horas nas redes sociais para encomendas demonstra que os agricultores 

estão acompanhando as ferramentas mercadológicas atuais. Nesta questão o Produtor E, destaca que 

com o início da pandemia no ano de 2020, começou a fazer parte do projeto de extensão “Agricultura 

Familiar Delivery” desenvolvido pela Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS) e em 

parceria com o STR Delivery e desde então têm aumentado consideravelmente o número de 

consumidores. 
Quando se trata de comercialização de produtos a prioridade é o mercado local, a fim de 

diminuir custos e tempo de deslocamento e criar uma rede de consumidores com maior fidelidade e 

identificação com os produtos diferenciados, característicos desse tipo de processamento. Conforme 

Gazolla (2012) as agroindústrias rurais familiares utilizam como canais de comercialização as cadeias 

curtas, em que há um relacionamento de proximidade entre agricultores, compradores e consumidores 

dos produtores. São canais onde esta relação de proximidade acontece em uma feira de produtor local, 

através de vendas nas ruas, casas ou locais de trabalho dos consumidores, na própria agroindústria 

ou na casa dos agricultores. 
Conforme Agne (2010, 2014), as agroindústrias rurais familiares utilizam como canais de 

comercialização para escoamento da sua produção as mais diversas formas, tais como: associações 

e/ou cooperativas; intermediários; feiras; supermercados; pequenos armazéns; e diretamente com o 

consumidor. Tal resultado é bastante semelhante ao encontrado nesta pesquisa, onde indicou a 

presença significativa de canais de comercialização diretos. Em todas as agroindústrias, os produtos 

são escoados via consumidores diretos, como apresenta o Gráfico a seguir. Os intermediários, os 

mercados institucionais e as organizações sociais também foram canais citados, representando, 

respectivamente a 50%, 37,5% e 25%. 

 

Gráfico 2 – Participação dos canais de comercialização das agroindústrias (porcentagem) 

 
           Fonte: Da pesquisa (2021) 
 

Uma questão importante a destacar, é a mudança referente ao uso das redes sociais na vida 

dos agricultores familiares, especialmente na aproximação e facilitação na relação com os 

consumidores diretos, com a utilização de aplicativos de mensagens instantâneas. Nesse sentido, o 

contato com os consumidores não está restrito ao ambiente das feiras, mas também adquiriu outras 



formas, especialmente durante o período da pandemia. A partir do ano de 2020, destaca-se o 

crescimento do uso das redes sociais como formas de comercialização e divulgação dos produtos das 

agroindústrias familiares. Tal forma de oferta diferencia dos canais onde há um contato de proximidade 

e sociabilidade com o consumidor, na medida em que as encomendas são realizadas previamente e 

os produtores realizam as entregas dos produtos nas residências dos clientes. 

 

Agroindústrias rurais familiares de Cachoeira do Sul e as interações com as ações do estado 

 

 Conforme já mencionado, é relevante considerar que a partir da década de 1990, o governo 

brasileiro construiu uma série de programas que aumentou a visibilidade dos produtos das 

agroindústrias rurais familiares. Para compreender quais políticas públicas que as famílias tiveram 

acesso para as atividades da agroindústria, desde a produção de matéria-prima, industrialização e 

comercialização dos produtos, os entrevistados foram questionados quanto a este foco. Como 

resultado, o Pronaf foi a política pública acessada por 62,5% dos entrevistados, seguido pelo programa 

Mais Alimentos com 37,5% de acessos. Já os programas de comercialização, 25% declaram que 

acessaram o PNAE e 12,5% o PAA (Gráfico 2). Nesse sentido, é pertinente destacar que mesmo diante 

da diversidade de programas e políticas públicas disponíveis aos agricultores familiares, o Pronaf 

configura-se como o principal programa, o qual contribui para o desenvolvimento das atividades de 

processamento de alimentos. 

 

Gráfico 3 – Políticas públicas acessadas pelas famílias para as atividades das agroindústrias 

(porcentagem) 

 
     Fonte: Da pesquisa (2021) 
 

É importante ressaltar que os recursos do Pronaf, na maioria das vezes, não contribuíram 

diretamente para a agroindústria, pois para isso o empreendimento necessita estar devidamente 

legalizado.Porém, o acesso é realizado para a produção agropecuária, visando investimentos e 

custeios para melhorias e aumentos produtivos. Porém, muitas vezes parte dos recursos do Pronaf é 

utilizada para melhorias na agroindústria ou aquisição de materiais e equipamentos. 



Com relação aos programas de comercialização do PNAE e PAA, chama a atenção por um 

lado o baixo número de acesso por parte das agroindústrias, e, por outro, a importância desses canais 

institucionais de comercialização. O Produtor E descreve que estes programas garantem uma 

segurança de comercialização dos seus produtos, fazendo com que ele possa se programar quanto à 

quantidade de plantio, processamento e logística de entrega, assegurando um planejamento 

antecipado da sua produção. É fundamental que mais agroindústrias possam ser beneficiadas por estes 

programas. 

Para verificar a importância das políticas públicas por parte das agroindústrias que acessaram 

os recursos e/ou participaram dos programas, foi utilizada a escala likert com graus de importância de 

1 a 5, sendo que a pontuação 1 refere-se à interpretação “nada importante” e 5, “muito importante”. 

Como resultado todas as opções foram pelo grau 5 – consideraram como “muito importante” e apesar 

das dificuldades encontradas nenhum agricultor mencionou arrependimento quanto ao acesso. Foi 

questionado também para as famílias que não tiveram acesso, se as mesmas têm conhecimento a 

respeito dessas políticas e todos declararam conhecê-las. Com este resultado, é relevante salientar 

que as políticas públicas são consideradas muito importantes, porém o não acesso não significa 

desconhecimento. 
Para compreender a motivação para o acesso às políticas públicas, como o Pronaf e o 

Programa Mais Alimentos, verificou-se que somente um entrevistado utilizou os recursos para a compra 

de maquinários e construção da agroindústria. Outro agricultor acessou para o financiamento de um 

trator. Essas informações foram fornecidas pela Emater e pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais. Em 

relação aos programas de comercialização PAA e PNAE, foram acessados com o intuito de aumentar 

as vendas. Por meio destas políticas, pode-se perceber uma mudança na atividade a fim de garantir 

segurança na comercialização e facilitar o planejamento em relação à produção, ao processamento e 

à logística de entrega. 

Outras justificativas para o não acesso das políticas de financiamento foram a burocracia 

bancária, principalmente em relação as garantias para o financiamento, e a resistência em contrair 

dívidas. Conforme revela o Produtor H: “tentamos acesso ao Pronaf, mas tivemos que desistir. É muita 

burocracia, a terra não estava no meu nome, não tinha garantia bancária e comprovação de que 

comprava trigo para fazer a farinha. Devia ser mais fácil o acesso pra nós”! Um dado relevante é que 

50% das agroindústrias não conseguiram acessar a política pública para investimento em função de 

não estarem com as suas agroindústrias formalizadas. Estes recursos seriam utilizados para o 

investimento na atividade agroindustrial para aumentar a produção. Nesse sentido, estas políticas não 

atenderam às expectativas, por que não houve condição objetiva para acessá-las. Em relação ao não 

acesso dos Programas PNAE e PAA, pode-se considerar o baixo volume de produção para a entrega, 

a logística e a pendência da formalização da agroindústria, mesmo argumento do não acesso aos 

financiamentos.   
 Apesar de todas as políticas públicas criadas para o setor, há limitações quanto à formalização 

dos empreendimentos, sendo que sem este processo as agroindústrias não permitem acessar as 

políticas públicas. Os dados da pesquisa demonstram que que 50% das agroindústrias entrevistadas 

estão formalmente constituídas, com selo e/ou certificação, enquanto 25% destas estão em processo 



de formalização e 25% não estão formalizadas e não informaram interesse em formalizar, considerando 

a legislação existente.   
O produtor B considera que não existe uma legislação sanitária diferenciada e adequada para a 

agroindústria rural familiar, de modo que as exigências são as mesmas utilizadas para as grandes 

indústrias. Ele descreve que tinha uma agroindústria de frango colonial e teve que parar com a atividade, 

porque a vigilância sanitária condenou o prédio, que teria que seguir padrões internacionais: “nós não 

somos contra as regras sanitárias, só queremos regras diferenciadas do que as das grandes indústrias”, 

comenta o Produtor B. Tal depoimento se assemelha à interpretação do Produtor E ao afirmar que “a 

inspeção sanitária exigia mudanças que a gente não concordava, mas fiz. A coisa mais absurda que 

eles pediram numa inspeção foi retirar o meu radinho de dentro da agroindústria. Era considerado um 

objeto estranho”. 
Assim, esses depoimentos dos agricultores apontam para alguns problemas de interpretação da 

legislação e que nem sempre estão relacionados diretamente com o comprometimento de algum fator 

que possa interferir na qualidade dos alimentos. 

 

Agroindústrias rurais familiares: perspectivas e demandas 

 

Compreender o espaço rural vai muito além do aspecto da produção, pois inclui novas 

significações passando a ser observado como espaço de trabalho e de vida, as quais são 

características fundamentais para a compreensão do desenvolvimento rural no período contemporâneo. 

Dessa forma, as agroindústrias rurais familiares representam uma estratégia de agregação de valor da 

agricultura familiar, pela construção de mercados locais e regionais, contribuindo para o 

Desenvolvimento Rural (FERREIRA, 2017). 

Considerando a noção de Desenvolvimento Rural a partir das inserções contemporâneas, 

incluindo as questões de segurança alimentar e nutricional, mercados e processos institucionais, 

buscou-se compreender o papel de instituições formuladoras de políticas públicas como a Secretaria 

Municipal de Agricultura (SMAP), entidades representativas do meio rural, como Sindicato dos 

Trabalhadores Rurais e Sindicato Rural (STR), instituições de ensino como as Universidades e 

instituição de Assistência Técnica e Extensão Rural e Social como a Ascar-Emater/RS. 
Primeiramente, as questões focaram na compreensão sobre quais destes órgãos públicos 

locais e regionais a família interage ou interagiu para o desenvolvimento das atividades da agroindústria. 

Os dados encontrados demonstram que a Prefeitura e as entidades representativas como o Sindicato 

Rural e Sindicato dos Trabalhadores Rurais vêm interagindo com as famílias há mais de 10 anos, o 

que demonstra que há uma relação com os agricultores familiares. Apesar dessa evidência, é preciso 

considerar que a relação de interação destas instituições com as famílias não acontece de forma direta 

e específica no processamento de alimentos, conforme as revelações dos agricultores. 

 Procurou-se compreender quais instituições iniciaram há menos de 10 anos as interações com 

as famílias entrevistadas. Dessa forma, por meio de um cálculo da mediana, a Secretaria Municipal de 

Agricultura e Pecuária (SMAP) foi citada por 50% dos entrevistados, a Emater por 66,5% e a 

Universidade por 83%, o que demonstra que estes órgãos iniciaram neste período um trabalho com 



base no desenvolvimento das atividades agroindustriais no município. O Sindicato dos Trabalhadores 

Rurais (STR) e o Sindicato Rural (SR) têm uma relação com os agricultores há mais de 10 anos. É 

importante salientar que não foi apresentado o nome das universidades no questionário, no entanto, a 

mais citada foi a Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS) que apareceu em todas as 

respostas. 
  Buscou-se também compreender o nível de importância desses órgãos que interagem ou 

interagiram com as atividades agroindustriais, na percepção dos agricultores, utilizando a escala likert, 

onde 1 representa “nada importante” e 5 “muito importante”. Como resultado, 100% dos entrevistados 

consideraram muito importante a Emater/RS e o Sindicato dos Trabalhadores Rurais (STR), 71,5% a 

Secretaria Municipal de Agricultura e a Uergs. Apenas 37,5% consideraram importante a Prefeitura 

Municipal. 
Através desses dados, pode-se considerar que a Emater, o STR, a SMAP e a UERGS têm um 

papel importante para o desenvolvimento das atividades agroindustriais, mas que a Prefeitura Municipal 

recebeu baixos índices de importância. Essa interpretação pode estar relacionada com o fato de que a 

Prefeitura é responsável pela legalização e fiscalização das agroindústrias (ações para a formalização 

e para o controle), fazendo com que muitas das agroindústrias desistissem da atividade. Este fato é 

relatado pelo Produtor G, que descreve a história da sua mini usina de leite que ajudou o pai a criar e 

um pouco da história das agroindústrias de derivados de leite do município: 

 

[...] “Meu pai produzia leite, vendia in natura de porta em porta na cidade e o que 
sobrava entregava para o caminhão que pagava muito pouco pelo produto. Nos anos 
2000 a prefeitura incentivou a criação de 11 miniusinas de leite, sendo meu pai um 
dos beneficiados. Fui vendo as miniusinas criadas fechando e meu pai veio a falecer 
no ano 2016. Assumi a administração da agroindústria, que ajudei meu pai a criar, 
num cenário onde poucas delas ainda estavam em funcionamento, devido às 
exageradas cobranças de alterações quanto às regras sanitárias. Tive que mudar tudo, 
criar uma nova estrutura física, com móveis, equipamentos e veículos. Dá orgulho 
saber que conseguimos superar essas exigências e se manter na atividade, sendo a 
única ainda em funcionamento” (Produtor G). 

  

Através das dificuldades para a permanência na atividade agroindustrial que este agricultor 

relata, pode-se compreender as justificativas que levaram as demais agroindústrias a encerrarem as 

atividades: alterações nas exigências legais (sanitárias) para a permanência na atividade, atendimento 

das exigências de padronização dos produtos. Neste caso específico, a sucessão familiar foi 

fundamental para a permanência na atividade. 

Na tentativa de enfrentar estas dificuldades no município de Cachoeira do Sul foi criada a lei 

municipal 4.198 de 27 de dezembro de 2012 que instituiu o Programa Municipal de Desenvolvimento 

das Agroindústrias Familiares de Cachoeira do Sul. Porém, as principais dificuldades enfrentadas pelos 

agricultores possuem relação com os objetivos deste Programa, no Artigo 3º: “oferecer assistência 

técnica e acompanhamento técnico nas diferentes etapas do processo de produção, industrialização e 

comercialização, prestar apoio adequado a fim de facilitar a implantação e legalização das 

agroindústrias e apoiar e promover cursos de capacitação técnica e de gerenciamento de recursos”. 

Dessa forma pode-se perceber, a partir da fala dos agricultores, que o referido programa não está 

cumprindo com os seus os objetivos. 



Apesar dos esforços na criação de políticas públicas com o intuito de desenvolver e fomentar  

novas agroindústrias se percebe que não existe perspectivas de alterar a legislação quanto às 

exigências para a formalização. O Estado do Rio Grande do Sul criou o SUSAF na tentativa de facilitar 

a regularização para posterior comercialização em todo estado. Estes programas não alteraram a 

legislação, que ainda depende dos municípios tanto para a formalização quanto para o cadastro nos 

programas. Em outras palavras, as agroindústrias ainda dependem do registro junto ao órgão municipal, 

porém, nem sempre há condições concretas para os agricultores atenderem a todas as exigências 

legais. 

Na percepção dos agricultores, a interação com estes órgãos modificou a atividade, no que se 

refere aos recursos, eventos, cursos, informações, experiências, conhecimentos, melhorias técnicas, 

projetos e locais de comercialização. Porém, em relação às exigências legais junto aos órgãos de 

controle sanitário é a principal limitação. Segundo o Produtor G, há um conjunto de questões que 

dificultam a implantação e a formalização de uma nova agroindústria, como: às exigências sanitárias 

para a construção da estrutura física, o excesso de burocracia, a falta de apoio para se ter um 

Responsável Técnico (RT), os altos custos para legalização e para a manutenção do empreendimento, 

e as dificuldades técnicas para atender às exigências legais. Na mesma linha, o Produtor B lembra que 

aumentaram consideravelmente às exigências sanitárias, por isso que teve que interromper a atividade. 

Segundo ele, não havia uma padronização dessas exigências por parte dos fiscais, as cobranças 

aconteciam de acordo com a interpretação de cada fiscal. 
Em relação aos projetos futuros, inicialmente foi questionado aos agricultores quanto à 

percepção deles sobre a alteração no número de famílias que industrializam alimentos no município de 

Cachoeira do Sul, considerando os últimos 10 anos. Na opinião de 71,5% é de que está aumentado o 

número de agroindústrias rurais familiares. No que se refere à quantidade produzida, 42,85% têm 

interesse em aumentar a produção e 57,15% irão manter a produção. Todos os entrevistados 

responderam que devem continuar na atividade. Para 85,7% têm como projeto futuro aumentar os 

canais de vendas dentro no município. A maioria nos entrevistados não pretende comercializar para 

outros municípios e muitos deles não têm interesse na legalização da agroindústria. 
Um dado muito preocupante que apareceu na pesquisa é em relação a sucessão familiar na 

agroindústria rural familiar. Em 42,85% dos empreendimentos, os entrevistados afirmaram que as 

atividades não terão sequência pela família. Apesar deste não ser o tema de central da pesquisa, têm 

que ser considerado como uma preocupação para o futuro para o do setor. 
Sobre os governos locais, foi questionado aos agricultores sobre as exigências de mudanças 

nas suas atividades, tanto na produção, industrialização e comercialização. A maioria das respostas foi 

a respeito das exigências legais, onde se pode perceber que não há contrariedade às regras, mas sim, 

que estas possam ser compatíveis com a escala de produção e a realidade das famílias. Foi relatado 

o medo em relação à fiscalização ostensiva, por agricultores que não têm a agroindústria legalizada. 

Estas fiscalizações foram decisivas para que alguns agricultores deixassem a atividade. 

 

Considerações Finais 

 



 As agroindústrias rurais familiares pesquisadas possuem pequenas áreas para produção 

agrícola, estão em média na atividade há 8 anos e o processamento de alimentos na maior parte dos 

casos são produtos de origem vegetal. Observou-se um baixo número das agroindústrias entrevistadas 

que processam alimentos de origem animal, contendo desta pesquisa apenas uma devidamente 

legalizada. Dessa forma, exige um esforço coletivo das instituições para compreender quais as lacunas 

existentes para o desenvolvimento deste setor, principalmente junto ao Serviço de Inspeção Municipal 

(SIM) da Secretaria de Agricultura e Pecuária (SMAP) de Cachoeira do Sul. 
A análise de trajetória das agroindústrias rurais familiares no aspecto produtivo apresentou 

números que demonstram uma crescente quantidade de produção. Para se adequar a esta realidade, 

a estratégia foi aumentar a diversidade dos produtos, a estrutura física, móveis, equipamentos, veículos, 

horas trabalhadas e idas à cidade. Através destes dados, pode-se considerar que a percepção dos 

agricultores é de que está havendo uma crescente procura pelos produtos deste setor. Apesar de todas 

estas adequações para atender a demanda, o registro sanitário apresentou o menor índice de 

relevância dentre os entrevistados. 

Do ponto de vista mercadológico, houve um aumento significativo do número de consumidores, 

consequentemente aumentando a renda. Para isso, houve um aumento nos canais de comercialização 

e as horas nas redes sociais e ao telefone para realizar encomendas. Através desses dados, pode-se 

considerar que a percepção dos agricultores é de que há um aumento significativo de consumidores 

para os produtos das agroindústrias rurais familiares. 

Em relação aos canais de comercialização, o principal meio é as cadeias curtas, onde há um 

relacionamento de proximidade entre agricultores e consumidores final. De acordo com os resultados, 

todos os agricultores comercializam via consumidores diretos, sejam feiras, venda de porta a porta ou 

na vizinhança. Em menor escala, comercializam para intermediários, mercados institucionais e as 

organizações sociais. Pode-se perceber o baixo número de entrega aos canais de comercialização 

institucionais. 

Para compreender as interações das agroindústrias rurais familiares de Cachoeira do Sul com 

as ações de Estado, este artigo analisou as políticas públicas que as famílias acessaram para a 

atividade, desde a produção de matéria prima, industrialização e comercialização dos produtos. Para 

tanto, a análise foi feita por meio de questões que incluíram os financiamentos, como o Pronaf e o 

Programa Mais Alimentos e acesso aos programas institucionais, como o PAA e o PNAE. O Pronaf 

ainda é a principal política pública acessada, porém com apenas um acesso diretamente para a 

atividade agroindustrial. 

É relevante salientar que as políticas públicas são consideradas muito importantes na opinião 

dos agricultores, porém o não acesso não é devido ao desconhecimento e/ou carência de informação.  

O fator que explica o não acesso dessas políticas públicas, tanto de financiamento, quanto de 

comercialização, é a exigência de a agroindústria estar devidamente legalizada. Ao que tudo indica há 

um problema relacionado às exigências legais para a implantação de empreendimentos agroindustriais, 

com isso, impossibilitando o acesso às políticas direcionadas ao setor. 

 Em relação às demandas e perspectivas das agroindústrias rurais familiares, pode-se 

considerar o importante papel que as instituições, como a Emater, o Str, a Smap e a Uergs têm para o 

desenvolvimento das atividades agroindustriais, na percepção dos agricultores. Apesar dos esforços 



por parte desses órgãos para a promoção do Desenvolvimento Rural no que se refere ao 

desenvolvimento das agroindústrias, existe uma necessidade de uma legislação adequada à realidade 

e especificidades das agroindústrias rurais familiares. Pode-se perceber que os agricultores estão com 

conhecimentos mais avançados em relação à escala de produção, marketing, logística, mercados, 

comercialização, utilização de redes sociais nas atividades comerciais, assim como no processamento 

de alimentos. Com base nestas informações pode-se concluir que nos últimos 10 anos teve uma 

mudança no perfil das agroindústrias rurais familiares de Cachoeira do Sul, tendo agricultores com perfil 

mais empreendedor e menos dependente das instituições para desenvolver a atividade. 
 Por fim, cabe ressaltar que para o desenvolvimento das agroindústrias rurais familiares há 

necessidade de um esforço coletivo das instituições, a partir de fóruns específicos que está previsto no 

Programa Municipal de Agroindústrias, no Artigo 6º onde está descrita a criação de um Grupo Gestor. 

Neste colegiado está prevista a participação de 11 entidades ou instituições com a tarefa de 

gerenciamento do Programa junto ao Município de Cachoeira do Sul. Com a metodologia baseada em 

reuniões mensais, este grupo tem incumbências descritas no Artigo 7º, dentre estas estão: “promover 

e coordenar ações em conjunto com todas as entidades participantes do programa, com o objetivo de 

fomento, implantação e legalização das agroindústrias do Município, tornando este serviço mais ágil e 

menos burocrático”. Porém, é preciso mencionar que o fato das políticas públicas existirem não garante 

que sejam efetivas. 
 É preciso entender que para a formalização com as exigências legais atuais, nem todos 

conseguirão atender às normas. Por isso há uma necessidade do Grupo Gestor ser instalado para 

acompanhar e avaliar o desenvolvimento do programa. As instituições deverão fazer um esforço 

coletivo, com olhar contemporâneo do Desenvolvimento Rural para desenvolver as agroindústrias 

rurais familiares no município de Cachoeira do Sul. 
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